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PROVA DE APTIDÃO PROFISSIONAL 

Artigo 1.º  

Disposições Gerais 

1. A PAP, de acordo com o previsto na subalínea v) da alínea b) do nº2 do artigo 23º do Decreto-Lei nº 

55/2018, de 6 de julho, conjugado com a Portaria nº 235-A/2018, de 23 de agosto, integra a avaliação 

externa. 

2. A PAP consiste na apresentação e defesa, perante um júri, de um projeto consubstanciado num 

produto material ou intelectual, numa intervenção ou numa atuação, consoante a natureza dos 

cursos, bem como do respetivo relatório final de realização e apreciação crítica, demonstrativo de 

conhecimentos, aptidões, atitudes e competências profissionais, adquiridos ao longo do percurso 

formativo do aluno, em todas as componentes de formação, com especial enfoque nas áreas de 

competências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória e no perfil 

profissional associado à respetiva qualificação.                            

3. A PAP, regulada nos termos dos artigos seguintes, realiza-se durante o último ano do ciclo de 

formação, em condições a fixar pelos órgãos  

4. Nos termos da alínea c) do nº5 do artigo 4º, deve constar do processo individual do aluno a 

identificação do projeto da PAP e respetiva classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valores. 

5. O projeto centra-se em temas/problemas perspetivados e desenvolvidos pelo aluno em estreita 

ligação com os contextos de trabalho, e realiza-se sob a orientação e acompanhamento de um 

professor ou formador. 

6. Cabe ao Diretor de Curso planear todo o trabalho da PAP, de acordo com a DRP (Direção Pedagógica). 

7. Os professores orientadores da PAP serão designados pela DRP, sob proposta do Diretor de Curso, e 

aprovados em reunião de Conselho de Turma. 

8. O professor orientador deverá ser, preferencialmente, encontrado entre os professores da área 

profissional do curso.  

9. Em situações que se justifiquem e de acordo com as escolhas dos projetos feitos pelos alunos, a DRP 

poderá nomear professores orientadores externos. 

10. Podem ser, também nomeados professores que, tendo sido formadores da turma em anos 

anteriores, o não sejam no ano da PAP, já que a PAP deverá englobar saberes e competências 

adquiridas ao longo dos três anos de formação. 

11. Tendo em conta a natureza do projeto, poderá o mesmo ser desenvolvido em equipa, desde que, em 

todas as suas fases e momentos de concretização, seja visível e avaliável a contribuição individual e 

específica de cada um dos membros da equipa. 

12. O(a) aluno(a), para mais facilmente concretizar o processo da PAP, deverá dispor de um período de 

2 horas consignado no horário semanal, para pesquisa individual, apoio, acompanhamento, controlo 

e avaliação formativa pelo(a) Orientador(a) do Projeto. 
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13. A concretização do projeto compreende três momentos:  

• conceção do projeto; 

• fases de desenvolvimento; 

• autoavaliação e elaboração do relatório final. 

14. O relatório final integra, nomeadamente:  

• a fundamentação da escolha do projeto; 

• os documentos ilustrativos da concretização do projeto; 

• a análise crítica global da sua execução, considerando as principais dificuldades e obstáculos 

encontrados e respetivas formas de superação; 

• os anexos, designadamente os registos de autoavaliação das diferentes fases do projeto e as 

avaliações intermédias do(s) orientador(es) da PAP. 

15. Constituindo-se a PAP como um projeto técnico e prático, deve integrar saberes e competências 

adquiridas ao longo da formação. 

16. Dado que o desenvolvimento do projeto implica uma estreita ligação com os contextos de trabalho, 

as atividades decorrentes do projeto desenvolver-se-ão dentro e fora do espaço físico da escola, de 

acordo com a planificação e organização curricular decididas em Conselho de Turma. 

17. Os projetos realizados pelos alunos ficam arquivados na Escola. 

 

Artigo 2.º 

Organização 

1. A apresentação e defesa da PAP tem a duração máxima de 60 minutos e realiza-se de acordo com 

calendário próprio, a definir em cada ano letivo. 

2. O(A) aluno(a) deve entregar os elementos da PAP ao(à) professor(a) orientador(a), antes da sua 

apresentação e defesa, de acordo com calendário previsto no ponto anterior. 

3. Cabe ao(à) professor(a) orientador(a) proceder à entrega de toda a documentação devidamente 

verificada ao (à) Diretor(a) de Curso; 

4. O(A) Diretor(a) de Curso, em articulação com o(a) Diretor(a) de Polo, apresenta os elementos 

referidos no número anterior aos restantes membros do júri, sete dias antes da apresentação da PAP. 

5. O(A) aluno(a) que, por razão justificada, não compareça à PAP deve apresentar, no prazo de três dias 

úteis a contar da data da realização da prova, a respetiva justificação à Direção Pedagógica. 

6. Caso a justificação seja aceite, o(a) presidente do júri marcará a data da nova prova a realizar; 

7. O(A)s aluno(a)s que não tenham concluído um número de módulos correspondente aos conteúdos 

considerados relevantes para o desenvolvimento normal da PAP poderão não ser autorizados a 

realizá-la, de acordo com o Regime de Progressão previsto no Regulamento Interno. 
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8. A Direção Pedagógica poderá não admitir, por proposta do(a) Professor(a) Orientador(a) e do(a) 

Diretor(a) de Curso, à Apresentação e Defesa da PAP, os projetos que não obedeçam aos requisitos 

estabelecidos, segundo os parâmetros e critérios de avaliação definidos.  

9. Quando não for cumprido o prazo referido em 2, por motivos não imputáveis ao(à) aluno(a), a 

Direção Pedagógica, analisado o processo, fixará a data do novo procedimento de avaliação da PAP. 

10. O(A) aluno(a) que não obtenha aprovação na PAP ou que não tenha concluído a PAP no prazo 

estipulado, poderá apresentá-la e defendê-la nos dois anos subsequentes ao término do Contrato 

Pedagógico de Formação Profissional, em datas a definir pela direção da escola. 

11. A inscrição do(a) aluno(a) para os momentos subsequentes de apresentação/defesa da PAP, será 

efetuada em impresso próprio, entregue nos serviços administrativos, acompanhada da taxa em 

vigor para o efeito. 

12. A classificação da PAP não pode ser objeto de pedido de reapreciação. 

13. O júri reúne para avaliação da PAP, devendo dessa reunião ser lavrada ata, a qual é depois assinada 

por todos os elementos do júri. 

 

Artigo 3.º 

Competências e atribuições 

1. Ao(À) Diretor(a) de Curso compete: 

a) Propor para aprovação do Conselho de Turma os critérios de avaliação da PAP, depois de ouvidos 

os professores das disciplinas técnicas do curso. 

b) Garantir que os critérios referidos na alínea anterior estão de acordo com os princípios gerais e 

com os critérios de avaliação adotados pela escola; 

c) Assegurar, em articulação com a Direção Pedagógica, os procedimentos necessários à realização 

da prova, nomeadamente a calendarização e a constituição do júri de avaliação. 

d) Registar a classificação da PAP na respetiva pauta, nos termos do artigo 38º (a publicitação em 

pauta das classificações da PAP ocorre após o último conselho de turma de avaliação do ciclo de 

formação.) 

2. Ao orientador(a) da PAP compete, em estreita colaboração com o Diretor de Curso: 

a) Orientar o(a) aluno(a) na escolha do produto a apresentar, na sua realização e na redação do 

respetivo relatório; 

b) Informar o(a) aluno(a) sobre os critérios de avaliação; 

c) Decidir se o produto e o relatório reúnem condições de apresentação ao júri; 

d) Orientar o(a) aluno(a) na preparação da apresentação da PAP. 

3. Ao(Á) aluno(a) compete: 

a) Conhecer os critérios de avaliação bem como a calendarização definida para a PAP; 
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b) Apresentar todos os elementos pedidos pelo(a) professor(a) orientador(a) nos prazos 

estabelecidos, ficando impedido de apresentar a PAP em caso de incumprimento; 

c) Seguir as diretrizes apontadas pelo(a) professor(a) orientador(a); 

d) Rever os aspetos apontados pelo júri, caso não obtenha aprovação na PAP, preparando-se para 

uma nova apresentação; 

e) Apresentar justificação legal, se faltar à apresentação da PAP. 

 

Artigo 4.º 

Composição do júri 

1. O júri de avaliação da PAP é designado pela Direção Pedagógica e tem a seguinte composição: 

a) O(A) Presidente da Direção Pedagógica, que preside; 

b) O(A) Diretor(a) de Curso / PAP; 

c) O/A orientador(a) do projeto; 

d) O(A) Orientador(a) Educativo(a) de turma;  

e) Um(a) representante das Associações Empresariais ou das Empresas de setores afins do curso; 

f) Um(a) representante das Associações Sindicais ou Profissionais dos setores de atividade afins do 

curso; 

g) Uma personalidade de reconhecido mérito na área da formação profissional ou dos setores de 

atividades afins do curso; 

h) Outros elementos que a Direção Pedagógica reconheça como representativos de instituições 

locais e regionais relevantes.  

2. O júri de avaliação para deliberar necessita da presença de, pelo menos, quatro elementos, sendo 

dois deles obrigatoriamente um dos elementos a que se referem as alíneas a) a d) e dois dos 

elementos a que se referem as alíneas e) a g) do n.º 1 do art.º 4, tendo o presidente voto de qualidade 

em caso de empate nas votações. 

3. Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente é substituído pelo(a) Diretor(a) de Polo ou, na 

impossibilidade daquele(a), e pela ordem enunciada, por um dos professores a que se referem as 

alíneas b) a d). 

4. A constituição do Júri, e a marcação da Prova de Aptidão deverão ser publicitadas até um mês antes 

da realização da PAP. 

 

Artigo 5.º 

Processo de desenvolvimento 

1. Sendo a PAP um projeto faseado em períodos distintos, caberá aos intervenientes proceder à sua 

execução de forma sequencial. 

2. A aprovação do anteprojeto, e dos critérios de avaliação específicos, cabem ao Conselho de Turma. 
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3. Compete ao(à) Diretor(a) de Curso apresentar os anteprojetos e os critérios de avaliação específicos 

para apreciação e ratificação, em reunião do Conselho Pedagógico a realizar no mês de novembro. 

4. Após a aprovação, o(a) Diretor(a) de Curso informará circunstanciadamente cada aluno da 

apreciação da respetiva proposta, e das sugestões de reformulação que se revelarem necessárias.  

5. O anteprojeto será ratificado na reunião do Conselho Pedagógico referida no ponto 3. 

6. O desenvolvimento do projeto enquadrar-se-á em objetivos definidos, que deverão implicar uma 

estreita ligação com o contexto de trabalho. 

7. Cada aluno(a) deverá elaborar um dossiê contendo todo o material necessário ao seu trabalho e os 

relatórios de autoavaliação. 

8. A Direção da Escola facultará aos alunos os recursos físicos necessários à execução do projeto, desde 

que indicados pelo(a) Diretor(a) de Curso. 

 

Artigo 6.º 

Avaliação 

Critérios de Avaliação 

1. A apreciação do projeto realiza-se analisando os seguintes parâmetros: 

a) A qualidade científica e técnica; 

b) A organização e planificação do projeto; 

c) O cumprimento dos prazos previstos; 

d) A congruência do projeto com o contexto de trabalho e a sua relevância para a futura integração 

profissional; 

e) As dificuldades e obstáculos encontrados pelo formando na concretização do projeto; 

f) A criatividade e capacidade para ultrapassar os obstáculos; 

g) A evolução demonstrada em termos de competências, atitudes, comportamentos e novas 

aprendizagens; 

h) A capacidade de relacionamento com todos os intervenientes no processo; 

i) O percurso educativo do formando e a sua realização pessoal; 

j) O grau de empenho e responsabilidade ao longo de todo o processo. 

2. Para além dos elementos referidos no número anterior são ainda de ponderar, na análise do 

relatório, os seguintes: 

a) A qualidade da expressão formal do relatório do projeto e dos documentos complementares que 

o integram; 

b) A capacidade do(a) aluno(a) para analisar criticamente o trabalho realizado; 

c) A organização de todos os documentos inerentes ao projeto. 

d) O poder de síntese e de objetividade demonstrados pelo(a) aluno(a); 

e) A capacidade de resposta técnica adequada às questões formuladas pelo júri. 
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Formas de Avaliação 

3. A avaliação dos projetos tem caráter sistemático e contínuo, de modo a otimizar o apoio ao processo 

em desenvolvimento, contribuindo para a valorização dos resultados da aprendizagem e do produto 

final. 

4. As formas de avaliação são de natureza formativa e sumativa. 

5. A avaliação formativa destina-se a: 

• Acompanhar o progresso do(a) aluno(a); 

• Conhecer e reforçar os êxitos alcançados; 

• Reconhecer, analisar e corrigir eventuais erros; 

• Reajustar o “caminho” percorrido pelo(a) aluno(a). 

6. A avaliação sumativa ocorre em duas fases intermédias, e no momento final expressa-se de forma 

quantitativa na escala de 0 a 20 valores. 

7. As avaliações intermédias ocorrerão de acordo com o calendário aprovado em Conselho de Turma. 

Classificação Final 

8. A avaliação final da PAP terá em conta: 

• O relatório final; 

• A apresentação e defesa; 

• As avaliações intermédias; 

• As condições em que decorreu a concretização do projeto. 

9. Para efeitos de classificação final da PAP é atribuído um peso de 25% às avaliações intermédias, 

sendo 10% para a primeira avaliação intermédia e 15% para a segunda avaliação intermédia. O 

relatório final, a apresentação e defesa da PAP contarão com um peso de 75%. 

10. Considera-se aprovado(a) na PAP o(a) aluno(a) que obtenha uma classificação igual ou superior a 10 

valores.  

11. As classificações intermédias e as autoavaliações são registadas nos modelos EP025 e EP073 

respetivamente. 

12. A classificação final é lançada na plataforma informática em uso, bem como na Ata assinada por 

todos os membros do Júri (Ata EP290). 

13. A classificação da PAP é autónoma e integra o cálculo da média final do curso, nos termos previstos 

na Portaria n.º 235 - A/ 2018, de 23 de agosto. 

14. Todas as situações omissas no presente regulamento serão resolvidas pela Direção Pedagógica da 

EPRAMI, caso a caso, de acordo com a filosofia do modelo pedagógico implementado nesta Escola 

Profissional. 

NOTA: Os documentos em anexo integram o presente regulamento. 
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ANEXOS 
 

Os documentos abaixo identificados estão disponíveis no EQAVET/SGQ 

EP073 – Grelha de autoavaliação intermédia PAP 

EP025 – Grelha de Avaliação Intermédia da PAP 

EP289 – Grelha de avaliação final – PAP 

EP290 – Ata PAP 


